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OPERAÇÃO SEM REFINO

Castro de novo na mira da PF
Ex-governador é alvo de investigação sobre esquema de concessão de licenças à Refit, tida como maior sonegadora do país

O 
ex-governador Cláudio 
Castro foi o principal alvo 
da segunda fase da Ope-
ração Sem Refino, desfe-

chada ontem pela Polícia Federal 
(PF). A cobertura em que mora, na 
Barra da Tijuca, uma casa em que 
costuma passar os fins de semana, 
em Petrópolis, na Região Serrana 
do estado, foram vasculhadas pe-
los agentes, que buscavam dados 
que relacionam o político a supos-
tas fraudes na concessão de licen-
ças ambientais à Refit. A empresa, 
pertencente ao advogado Ricardo 
Magro — que mora nos Estados 
Unidos e é considerado foragido 
da Justiça brasileira —, é aponta-
da como parte de um esquema de 
lavagem de dinheiro e classificado 
pela União como o maior sonega-
dor de impostos do país.

A operação foi autorizada pelo 
ministro Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
e ocorreu no âmbito da ADPF das 
Favelas. Foram cumpridos  16 
mandados de busca e apreensão 
no Rio de Janeiro e em Petrópo-
lis. O foco desta segunda fase é 
apurar a atuação irregular de, 
entre outros, Bernardo Rossi, 
ex-deputado estadual e ex-se-
cretário estadual de Ambiente 
do Rio de Janeiro na gestão de 
Cláudio Castro. Ele é apontado 
como um dos personagens mais 
atuantes no suposto esquema 
de corrupção, que passava pela 
concessão de licenças ambien-
tais para a Refit.

A PF cumpr iu mandados 
também contra Antonio Carlos 

Santos (conhecido com o Pipo), 
advogado; José Mauro de Farias 
Júnior, ex-secretário estadual de 
Transformação Digital também 
do governo de Cláudio Castro; 
e Luiz Fernando Gomes, dono 
da Engeprat, uma empresa da 
construção civil — legalmente 
o dono da casa em que o ex-go-
vernador passa os fins de sema-
na, no condomínio Villa Locan-
da, em Petrópolis. O empresá-
rio entrou na mira dos investi-
gadores por conta de um salto 
significativo em contratos com o 
governo fluminense. Seriam R$ 
355 milhões, sendo quase R$ 50 
milhões sem licitação.

No caso da cobertura de Cláu-
dio Castro na Barra da Tijuca, a 
investigação é se o imóvel foi 
trocado com José Mauro, ex-po-
licial federal e nomeado secretá-
rio de Transformação Digital. A 
pasta foi criada próximo da elei-
ção de 2022. Segundo o Minis-
tério Público Eleitoral, a campa-
nha do ex-governador à reeleição 
destinou mais de R$ 2,5 milhões 
a uma empresa ligada ao ex-a-
gente federal. 

O casal de empresários Mauri-
cio Castro de Jesus Leite e Ana 
Carolina Godinho Motta Miranda, 
sócios da empresa 7 Pilares Asses-
soria, Empreendimentos e Inova-
ções Tecnológicas Ltda., também 
foi alvo de busca e apreensão. 
Segundo a investigação, os dois 
seriam responsáveis pela lavagem 
de capitais decorrente das ativida-
des ilícitas atribuídas ao desem-
bargador Guaraci de Campos 
Vianna, da 6ª Câmara de Direi-
to Privado do Tribunal de Justiça 

Castro e dois ex-secretários de sua gestão são investigados por facilitar licenças para refinaria de Ricardo Magro

Rogério Santana/Governo RJ

 » FABIO GRECCHI

» ALÍCIA BERNARDES

O ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), votou ontem pelo 
recebimento da denúncia da 
Procuradoria-Geral da República 
(PGR) contra os ex-deputados esta-
duais Rodrigo Bacellar e Thiego 
Raimundo dos Santos Silva, o TH 
Joias. Com o voto, os dois podem 
tornar-se réus em uma ação que 
investiga suposto vazamento de 
informações sigilosas e obstru-
ção de investigações relacionadas 
contra o Comando Vermelho, no 
Rio de Janeiro.

Moraes também se manifestou 
pelo recebimento da denúncia 
contra o desembargador Macário 
Ramos Júdice Neto; a mulher de 

TH Joias, Jéssica de Oliveira Lima; 
e o assessor parlamentar de TH 
Joias, Thárcio Nascimento Salga-
do. Segundo o ministro, a acusa-
ção apresentada pela PGR reúne 
elementos que justificam a aber-
tura de uma ação penal. A análi-
se ocorre no plenário virtual da 
Primeira Turma do STF, e os demais 
ministros do colegiado ainda preci-
sam apresentar seus votos.

A investigação tem como foco 
a Operação Zargun, deflagrada 
em setembro de 2025 para desar-
ticular uma organização crimino-
sa suspeita de envolvimento com 
tráfico internacional de armas e 
drogas, corrupção e lavagem de 
dinheiro. Segundo a PGR, o grupo 
seria ligado ao Comando Verme-
lho. TH Joias era apontado como 

um dos principais alvos da ofensi-
va policial e, conforme a denúncia, 
teria recebido informações anteci-
padas sobre as medidas que seriam 
cumpridas.

A PGR sustenta que o desem-
bargador teria repassado a Bacel-
lar, com quem mantinha proximi-
dade, informações sigilosas sobre 
as medidas cautelares autorizadas 
no âmbito da operação. De acor-
do com a acusação, os dois teriam 
se encontrado pessoalmente em 2 
de setembro de 2025, um dia antes 
da deflagração da Zargun. A partir 
desse contato, o então ex-presidente 
da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Rio (Alerj) teria sido informa-
do sobre a ação policial e, posterior-
mente, comunicado TH Joias.

Entre os elementos citados pela 

PGR estão circunstâncias conside-
radas suspeitas durante o cumpri-
mento das buscas. No gabinete de 
TH Joias na Alerj, investigadores 
não teriam localizado computado-
res ou mídias digitais. O ex-deputa-
do também teria deixado a própria 
residência na véspera da operação. 
A denúncia afirma ainda que Jéssica 
de Oliveira teria ajudado na retirada 
de objetos do imóvel e que o casal 
teria transportado materiais que 
poderiam interessar à investigação.

Após ser considerado foragido, 
TH Joias foi localizado no aparta-
mento de seu assessor parlamen-
tar Thárcio Nascimento. Segundo 
a PGR, ele teria colaborado para 
esconder o ex-deputado e adota-
do medidas destinadas a eliminar 
evidências digitais.

Bacellar perto de tornar-se réu no STF

Ex-presidente da Alerj teria ajudado no vazamento de operação da PF

Rafael Campos/Governo do RJ

O ministro Flávio Dino, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
retirou, ontem, o sigilo de três 
decisões que tratam de corrup-
ção, desvio de emendas parla-
mentares, de um homicídio e da 
atuação criminosa de um poli-
cial federal infiltrado no Mara-
nhão. Um dos casos apura even-
tual atuação do senador Wever-
ton Rocha (PDT-MA) para obs-
truir as investigações.

De acordo com as diligências, o 
parlamentar teria atuado para tra-
var, no Superior Tribunal de Justi-
ça (STJ), o andamento da investiga-
ção do assassinato de um empresá-
rio maranhense em 2022. Nos au-
tos, estão diálogos entre o senador 
e o ministro Humberto Martins que 
era o relator do caso na Corte.

No processo, Flávio Dino afir-
ma que “chama a atenção” a acu-
sação de “possível atuação do 
senador Weverton Rocha junto 
ao gabinete do ministro Hum-
berto Martins, com o propósito 
de influenciar” a investigação, 

“mediante relatos de interlocu-
ções e tratativas que teriam por 
finalidade obstar o regular pros-
seguimento da apuração”.

“Ecossistema”

Em uma das decisões, Dino 
relata a existência de um “ecos-
sistema empresarial criminoso” 
no Maranhão. “Há no estado do 
Maranhão um ecossistema em-
presarial criminoso, destinado 
ao desvio de recursos públicos 
(abrangendo inclusive emen-
das parlamentares federais). Em 
agosto de 2022, ocorreu um ho-
micídio naquele estado, supos-
tamente em face de cobrança de 
propinas em contratos públicos 
de interesse do citado ecossiste-
ma delituoso”, escreve Dino.

O ministro diz que a tentati-
va de obstrução das investigações 
“envolveria policiais federais e ci-
vis, advogados, políticos (entre os 
quais um senador da República)”. 
Um policial federal foi afastado 
após ter indicação de ligação com 
o esquema. Ele teria visitado o autor 
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Dino retira o sigilo 
de três decisões 
sobre o Maranhão

JUDICIÁRIO

Ministro chama a atenção para tentativa de obstrução de investigação 

Rosinei Coutinho/STF

do Rio de Janeiro, que foi alvo da 
primeira fase da Sem Refino.

Em março,  a  Cor re g e do -
ria Nacional de Justiça deter-
minou o afastamento imediato 
do desembargadordas funções. 
Ele é suspeito de conceder deci-
sões favoráveis e “absurdas” em 
favor da Refit, segundo a inves-
tigação. Em maio, a PF apontou 
que Cláudio Castro atuou para 
criar um “ambiente propício” ao 

grupo de Ricardo Magro. Segundo 
as apurações, o então governador 
teria articulado um programa de 
refinanciamento desenhado para 
atender aos interesses da empre-
sa, com potencial para reduzir em 
até 95% a dívida com o Estado do 
Rio de Janeiro.

Megadevedor

Segundo a Receita Federal, a 

Refit é a maior devedora de tributos 
do país, com dívidas de, aproxima-
damente, R$ 52 bilhões — contraí-
das em operações em território 
fluminense e paulista. A empre-
sa nega os débitos e contesta as 
acusações de irregularidades.

Apesar de ser alvo de denún-
cias desde 2013, a Refit passou 
entrou no foco, no último ano, de 
operações da PF e do Ministério 
Público Federal contra esquemas 

de lavagem de dinheiro e sonega-
ção fiscal. O grupo apareceu em 
pelo menos três dessas investi-
gações: Carbono Oculto, Poço de 
Lobato e Sem Refino.

O  a d v o g a d o  d e  C l á u d i o 
Castro, Carlo Luchione, afirmou 
que “desconhece ter sido alvo 
da operação” e que “não houve 
busca em nenhum endereço a ele 
vinculado, inclusive em sua resi-
dência”. Sobre a casa em Petrópo-
lis, o advogado disse desconhecer 
a ação, pois o imóvel era alugado 
pelo ex-governador e o contrato de 
locação foi rescindido há meses, 
logo após deixar o governo flumi-
nense, em março.

Bernardo Rossi emitiu nota 
negando “qualquer participação 
em irregularidades envolvendo a 
Refit” e afirmando “que toda a sua 
atuação à frente da pasta se deu 
dentro da legalidade, seguindo as 
orientações técnicas e jurídicas 
de um amplo corpo de servido-
res da própria secretaria e de seus 
órgãos vinculados”.

Luiz Fernando, por sua vez, 
também por nota, disse que “a 
Engeprat não tem qualquer rela-
ção com a Refit. Os contratos 
firmados com o governo do Esta-
do foram devidamente licitados, 
com entrega no prazo, qualidade 
incontestável e preço inferior aos 
concorrentes”.

A primeira fase da Sem Refino, 
deflagrada em 15 de maio, teve 
como alvos o ex-governador flumi-
nense e Ricardo Magro — que por 
estar foragido foi incluído na Difu-
são Vermelha da Interpol, lista que 
reúne alguns dos criminosos mais 
procurados do mundo. 

do homicídio e seus familiares.
“Segundo a autoridade policial, 

o referido homicídio decorreu de 
desavença no pagamento de con-
tratos públicos e propinas, levando 
à prática de outros crimes, inclusi-
ve a suposta ‘compra’ de vagas e no-
meações no Tribunal de Contas da-
quele estado, a fim de obtenção de 
impunidade a partícipes do agru-
pamento criminoso”, afirmou Dino.

O senador Weverton Rocha ne-
ga envolvimento em irregularida-
des. Procurado, o ministro Hum-
berto Martins esclareceu que, “em 
razão do processo tramitar sob se-
gredo de justiça, não irá se mani-
festar sobre a matéria. Igualmen-
te destaca que os autos do habeas 
corpus foram encaminhados ao 
ministro Flávio Dino, relator do 
caso no STF”.

Ação deve 
ficar na turma

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) deve manter na Primeira 
Turma a investigação que envol-
ve o jornalista maranhense Luís 
Pablo. A avaliação ganhou força 
entre ministros após o presidente 
da Corte, Edson Fachin, conside-
rar a possibilidade de levar o caso 
para análise do Plenário, diante da 
repercussão do episódio e dos de-
bates sobre liberdade de imprensa 
e sigilo da fonte.

Nos bastidores do Supremo, a 
maioria dos ministros avalia que 
não há necessidade de alterar o ca-
minho processual da investigação. 
O argumento é que o caso está sob 
relatoria de Alexandre de Moraes 
e inserido na competência da Pri-
meira Turma. “A discussão precisa 
respeitar o rito que já foi estabele-
cido. A repercussão não muda, por 
si só, a competência do colegiado”, 
disse um auxiliar da Corte.

A possibilidade de julgamento 
pelo Plenário ganhou força diante 
da sensibilidade do episódio, que 
envolve uma operação autoriza-
da por Moraes contra uma pessoa 
apontada como fonte de reporta-
gens. Fachin tem defendido publi-
camente a importância da prote-
ção ao sigilo da fonte, mas encon-
trou resistência à ideia de deslocar 
a análise para todos os ministros. 
Entre integrantes da Corte, a leitura 

é de que a mudança poderia am-
pliar ainda mais a dimensão polí-
tica do caso.

A invest igação tem como 
ponto de partida reportagens 
de Luís Pablo sobre o uso de 
veículos oficiais do Tribunal 
de Justiça do Maranhão (TJ-
-MA) por parentes do ministro 
Flávio Dino. Em março, Moraes 
havia determinado uma opera-
ção de busca e apreensão con-
tra o jornalista, com a apreen-
são de celulares, computador e 
outros dispositivos eletrônicos. 
Após a extração dos dados pela 
Polícia Federal, os equipamen-
tos foram devolvidos.

A partir da análise do material, 
os investigadores identificaram 
Raimundo Cutrim, ex-secretário de 
Segurança Pública do Maranhão, 
como fonte das informações di-
vulgadas pelo jornalista. Nesta se-
mana, Moraes autorizou uma no-
va operação de busca e apreensão 
contra Cutrim. A decisão cita sus-
peitas de crimes e a existência de 
elementos obtidos durante a apu-
ração anterior.

O episódio colocou o STF diante 
do debate sobre os limites da inves-
tigação criminal quando há jorna-
listas e fontes envolvidos. A discus-
são também expôs divergências in-
ternas sobre a forma de condução 
do caso. “O desafio é separar a in-
vestigação de eventuais abusos da 
proteção constitucional à atividade 
jornalística”, afirmou um integrante 
da Corte. (Alícia Bernardes)


